
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 728.063 - DF (2015/0142520-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SÉRGIO CULETTO NETO 
ADVOGADO : LAERTE ROSA DE QUEIROZ JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 
231/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É possível ao relator apreciar o mérito do recurso especial ao julgar 
monocraticamente o agravo, sem que isso configure ofensa ao 
princípio da colegialidade. Precedentes do STJ.

2. O princípio da identidade física do juiz não é absoluto, e a 
arguida nulidade reveste-se de caráter relativo. Assim, não há 
como ser reconhecido o vício, se, tal como ocorre na hipótese dos 
autos, dele não resultou qualquer prejuízo comprovado pelo Réu, 
conforme o art. 563 do Código de Processo Penal  (AgRg no 
REsp. 1.321.677/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
julgado em 7/8/2014, DJe 22/8/2014).

3. O reconhecimento de atenuantes não pode conduzir à redução da 
pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula 
231/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).
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MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 728.063 - DF (2015/0142520-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SÉRGIO CULETTO NETO 
ADVOGADO : LAERTE ROSA DE QUEIROZ JÚNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SÉRGIO CULETTO NETO 

contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial por estar o aresto 

recorrido em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte, e por incidência da 

Súmula 231/STJ.

O agravante, preliminarmente, afirma que a decisão monocrática proferida 

em agravo deve se ater à análise do preenchimento dos pressupostos recursais que autorizam 

ou não o seguimento do recurso especial. Sustenta que, no caso concreto, o julgador 

extrapolou esses limites apreciando o próprio recurso especial.

No mérito, reitera as razões expendidas no recurso especial, alegando que a 

sentença foi proferida por magistrado que não presidiu a instrução criminal, ofendendo o 

princípio da identidade física do juiz. Reafirma que o reconhecimento das circunstâncias 

atenuantes, de reparação do dano e confissão espontânea, autorizam a redução da reprimenda 

para aquém do mínimo legal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 728.063 - DF (2015/0142520-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Inicialmente, afasta-se qualquer maltrato ao princípio da colegialidade. Como 

cediço, ao apreciar agravo que objetiva o processamento de recurso especial, o relator, nesta 

Corte, necessita fazer um prévio estudo da viabilidade deste último, além de analisar se a tese 

encontra alguma plausibilidade jurídica.

Esse procedimento, ao contrário do que sustenta o agravante, não é vedado 

pela legislação processual ou pelo Regimento Interno do STJ (arts. 544, § 4º, e 557 e 

parágrafos, do Código de Processo Civil; arts. 34, VII, XVIII, 253 e segs. e 258 e 259, do 

RISTJ); lembrando que a parte sempre poderá levar os seus questionamentos ao colegiado 

por meio do competente agravo regimental.

A respeito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. AGRAVO INTERNO DO 
MP. (...). PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, DO 
CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E 
IMPROCEDENTE. AFRONTA AO ART. 93, IX, DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. REGIMENTAL DE 
RENATO SOUZA MINGATOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
PRIMEIRO RECURSO INTERNO DE JORGE LUIZ DA SILVA. 
AGRAVO INTERNO QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
182/STJ. REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
SEGUNDO RECURSO INTERNO DE JORGE LUIZ DA SILVA. 
AGRAVO REGIMENTAL MANEJADO CONTRA DECISÃO JÁ 
AGRAVADA. INTERPOSIÇÃO CUMULATIVA DE DOIS RECURSOS 
CONTRA A MESMA DECISÃO, FORA DAS HIPÓTESES LEGAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
PRECLUSÃO DA VIA RECURSAL. SEGUNDO AGRAVO INTERNO 
DE JORGE LUIZ DA SILVA NÃO CONHECIDO. 

(...)

8. "Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
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o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue 
seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao 
princípio da colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante 
da possibilidade de interposição de agravo regimental". (AgRg no 
AREsp 395.249/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 12/11/2013). (...). (AgRg no AREsp. 
189.578/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 
Turma, DJe 13/12/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMISSIBILIDADE. 
REFORMA DO ACÓRDÃO ESTADUAL. RESTABELECIMENTO DA 
SENTENÇA. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RESTAURADOS. 

1. É possível, ao relator, adentrar o mérito do recurso especial na 
hipótese de julgar monocraticamente o recurso de agravo, nos 
termos dos arts. 544, § 4º, do Código de Processo Civil e 34, VII, e 
254, I, do RISTJ.

2. A reforma do acórdão recorrido pode acarretar o 
restabelecimento da sentença de primeiro grau, mesmo quanto aos 
honorários advocatícios.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1223785/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta 
Turma, julgado em 25/6/2013, DJe 1/7/2013).

No mérito, o recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os 

fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente 

mantida, nos termos a seguir transcritos (e-STJ fls. 608/612):

Trata-se de agravo interposto por SÉRGIO CULETTO NETO contra 
decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que 
negou seguimento ao recurso especial, interposto em adversidade a 
acórdão assim ementado (e-STJ fls. 407/408):

RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. ABERTURA DE CONTA E COMPRA DE 
VEÍCULO COM UTILIZAÇÃO DE CARTEIRA DE IDENTIDADE 
FALSA. RECURSO DA DEFESA. CONHECIMENTO PARCIAL. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE QUANTO AO PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO DE CRIME PELO QUAL O RECORRENTE NÃO FOI 
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CONDENADO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ. REJEIÇÃO. PRINCÍPIO NÃO ABSOLUTO. MAGISTRADA 
QUE PRESIDIU A INSTRUÇÃO DESIGNADA PARA OUTRO JUÍZO 
ANTES DA CONCLUSÃO DOS AUTOS PARA SENTENÇA. PEDIDO 
DE RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE 
CONDENAÇÕES DE PROCESSOS DISTINTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. UNIFICAÇÃO A SER REALIZADA PELO 
JUÍZO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS. PEDIDO DE 
REDUÇÃO DA PENA PARA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL POR 
FORÇA DE ATENUANTE. NÃO ACOLHIMENTO. SÚMULA Nº 231 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, PRELIMINAR REJEITADA E, NO 
MÉRITO, NÃO PROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o recurso na parte em que se pleiteia a 
absolvição quanto ao crime de falsificação de documento público, 
tendo em vista que o recorrente não foi condenado quanto a este 
delito.

2. O princípio da identidade física do juiz, por não ser absoluto, é 
excepcionado quando o Magistrado, embora tenha presidido as 
audiências de colheita de prova, afastou-se do juízo antes da 
conclusão dos autos para sentença, por qualquer motivo legal. Na 
hipótese, a Juíza substituta que dirigiu os trabalhos durante a 
instrução probatória foi designada para outro juízo, antes da 
conclusão para sentença, inexistindo qualquer nulidade a ser 
declarada. Aplicação analógica do artigo 132 do Código de 
Processo Civil.

3. O reconhecimento de continuidade delitiva entre crimes 
apurados em processos distintos cabe ao Juízo da Vara de 
Execuções Penais, nos termos do artigo 66, inciso III, alínea "a", 
da Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais), e do artigo 82, 
segunda parte, do Código de Processo Penal.

4. As circunstâncias atenuantes não têm o condão de levar à 
redução da pena, na segunda fase da dosimetria, para aquém do 
mínimo legal. Súmula nº 231 do Superior Tribunal de Justiça, 
precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

5. Recurso parcialmente conhecido, preliminar rejeitada e, no 
mérito, não provido para manter incólume a sentença que condenou 
o apelante nas penas do artigo 171, caput, e do artigo 304, 
combinado com o artigo 297, todos do Código Penal, à pena de 02 
(dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, no regime aberto, e 20 
(vinte) dias-multa, no valor legal mínimo, tendo sido a pena 
privativa de liberdade substituída por 02 (duas) restritivas de 
direitos.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 
438/448).
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No recurso especial, interposto com fundamento na alínea "a" do 
permissivo constitucional, aponta o agravante violação dos art. 
399, § 2º, do CPP e art. 65, III, "a" e "b" do CP. Afirma que a 
sentença foi proferida por magistrado que não presidiu a instrução 
criminal, ofendendo o princípio da identidade física do juiz. Alega 
que o reconhecimento das circunstâncias atenuantes, de reparação 
do dano e confissão espontânea, autoriza a redução da reprimenda 
para aquém do mínimo legal.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às e-STJ fls. 603/606, 
pelo não conhecimento do agravo em recurso especial.

É o relatório.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado, como incurso 
nos art. 171, caput, e art. 304, c.c art. 297, todos do Código Penal, 
à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em regime aberto, mais 20 
dias-multa, com a substituição da pena privativa de liberdade por 
duas restritivas de direitos.

De início, no que tange ao alegado desrespeito ao princípio da 
identidade física do juiz, vale transcrever os fundamentos 
expendidos na origem sobre a questão (e-STJ 413/415):

Observa-se que a Lei nº 11.719/2008, a qual entrou em vigor em 
24/8/2008, introduziu, no artigo 399, § 2º, do Código de Processo 
Penal, o princípio da identidade física do juiz. Tal princípio, 
contudo, não deve ser aplicado ao caso dos autos.

Com efeito, o princípio da identidade física do juiz não é absoluto, 
podendo ter sua aplicabilidade afastada diante de outros princípios 
processuais, como, por exemplo, os princípios da celeridade e 
economia processuais.

Assim, o princípio da identidade física do juiz não se aplica, por 
exemplo, nas hipóteses previstas no artigo 132 do Código de 
Processo Civil – dispositivo aplicável por analogia ao Código de 
Processo Penal –, que trata dos casos em que o juiz, embora tenha 
presidido a audiência, não sentenciará o feito. 

(...)

No caso dos autos, a audiência de instrução foi presidida pela 
Juíza de Direito Substituta, Dra. Márcia Alves Martins Lobo (fl. 
196). Entretanto, conforme o artigo 1º, inciso XIX, da Portaria VP 
21, de 12 de abril de 2011 (que ora se junta aos autos), a eminente 
Magistrada foi designada para: “substituir, em exercício pleno, o 
Magistrado da 2ª Vara Cível da Circunscrição Judiciária de 
Taguatinga, no período de 25 de abril a 1º de junho de 2011”; e 
“substituir, em exercício pleno, o Magistrado da 3ª Vara Cível da 
Circunscrição Judiciária de Taguatinga, em virtude do seu 
afastamento para fruição de férias, no período de 02 de junho a 3 
de julho de 2011”.
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Assim, não há que se falar em nulidade, pois, no momento em que os 
autos foram conclusos para a sentença (01/06/2011), a Magistrada 
que presidiu a instrução processual já havia sido designada para 
exercer suas atribuições em outro Juízo, o que é suficiente para 
relativizar o princípio da identidade física do Juiz. 

O entendimento adotado pela Corte a quo, não destoa da 
orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior de Justiça, 
sobremaneira considerando que o recorrente não indica qualquer 
prejuízo concreto decorrente da suposta desatenção ao princípio 
da identidade física do juiz. 

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC C.C. 
ART. 3.º DO CPP. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
ART. 399, § 2.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, 
INTRODUZIDO NO SISTEMA PROCESSUAL PENAL PÁTRIO PELA 
LEI N.º 11.719/2008. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JUIZ 
NATURAL. INEXISTÊNCIA. APLICÁVEL, POR ANALOGIA, O ART. 
132 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1.º, INCISO I, DA 
LEI N.º 8.137/90. SONEGAÇÃO DO PAGAMENTO DE IMPOSTO 
DE RENDA. VALORES MOVIMENTADOS EM CONTAS 
BANCÁRIAS PERTENCENTES AO TITULAR. OMISSÃO DE 
RECEITAS. PRESUNÇÃO RELATIVA. ÔNUS DA PROVA. 
INEXISTENTE VIOLAÇÃO DO ART. 156 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. DECISÃO RECORRIDA MANTIDA PELOS 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, é permitido ao Relator 
negar seguimento ao recurso especial, quando a decisão recorrida 
for manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicada ou 
estiver em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
desta Corte Superior ou do Supremo Tribunal Federal.

2. O princípio da identidade física do juiz - introduzido no sistema 
processual criminal pátrio pela Lei n.º 11.719/2008, ex vi do art. 
399, § 2.º, do Código de Processo Penal -, deve ser analisado à luz 
das regras específicas do art. 132 do Código de Processo Civil, por 
força do que dispõe o art. 3.º do Código de Processo Penal.

3. Nos casos de convocação, licença, promoção, férias, ou outro 
motivo legal que impeça o Juiz que presidiu a instrução sentenciar 
o feito, o processo-crime será julgado, validamente, por outro 
Magistrado.

4. O princípio da identidade física do juiz não é absoluto, e a 
arguida nulidade reveste-se de caráter relativo. Assim, não há 
como ser reconhecido o vício, se, tal como ocorre na hipótese dos 
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autos, dele não resultou qualquer prejuízo comprovado pelo Réu, 
conforme o art. 563 do Código de Processo Penal.

5. O acórdão recorrido confirmou a prática delitiva preconizada no 
art. 1.º, inciso I, da Lei n.º 8.137/90, ao considerar que foram 
omitidas da Receita Federal, na declaração dos anos calendário de 
1999 e 2000, informações concernentes à movimentação de receitas 
em contas bancárias pertencentes ao Réu, cuja origem não foi 
comprovada em sua totalidade, geradoras da obrigação de pagar 
imposto no importe de R$ 643.061,56.

6. A presunção relativa de omissão de receita, prevista no art. 1.º, 
inciso I, da Lei n.º 8.137/90, é admitida por esta Corte Superior de 
Justiça, quando o Agente não registra na declaração de ajuste 
anual, enviada à Receita Federal, as movimentações de valores 
realizadas em contas bancárias.

7. Nesse contexto, cabe ao Réu o ônus de provar que os recursos 
não lhe pertenciam, de modo a afastar a exigência do imposto sobre 
a renda. Inexistente violação ao art. 156 do Código de Processo 
Penal.

8. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios 
fundamentos.

9. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1321677/PR, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 7/8/2014, DJe 
22/8/2014; original sem grifos).

Por fim, a jurisprudência pacífica desta Corte é firme no sentido de 
que o reconhecimento de atenuantes não pode conduzir à redução 
da pena para aquém do mínimo legal, conforme dispõe a Súmula 
231/STJ.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "a", do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, nego 
provimento ao agravo em recurso especial. 

Publique-se.

Intime-se.

Em reforço, confiram-se os seguintes julgados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO DOLOSO TENTADO E FRAUDE 
PROCESSUAL. SÚMULA 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. APLICAÇÃO TAMBÉM NA HIPÓTESE DA ALÍNEA 
"A" DO INCISO III DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO E 
AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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- A incidência da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça 
não se restringe ao recurso especial aviado com base na alínea "c" 
do inciso III do art. 105, da Constituição Federal, aplicando-se o 
enunciado, da mesma forma, aos recursos interpostos com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional. (AgRg no 
AREsp 299.793/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, 
DJe 27/11/2014) - O princípio da identidade física do juiz não é 
absoluto, devendo a parte fazer prova do prejuízo, o que não 
ocorreu na espécie.

- O pedido de desclassificação do delito e de afastamento da 
qualificadoras enseja o reexame do material fático-probatório dos 
autos, procedimento inadmissível em recurso especial. Incidência 
da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 623.381/MA, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do 
TJ/SP –, Sexta Turma, julgado em 12/05/2015, DJe 26/5/2015).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO MINISTERIAL. 
INOVAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 
VIOLAÇÃO DOS ART. 59 E 71 DO CP. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO DEFENSIVO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA (AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO) NÃO 
INFIRMADOS. SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. NULIDADE RELATIVA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.

Agravos regimentais improvidos (AgRg no AREsp 419.454/PE, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
18/12/2014, DJe 6/2/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0142520-1 AREsp 728.063 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00246143320108070007  20100710246145  20100710246145AGS  246143320108070007

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SÉRGIO CULETTO NETO
ADVOGADO : LAERTE ROSA DE QUEIROZ JÚNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SÉRGIO CULETTO NETO
ADVOGADO : LAERTE ROSA DE QUEIROZ JÚNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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